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“A escola tem que ser esse lugar em que as crianças têm a 

oportunidade de ser elas mesmas e onde as diferenças não 

são escondidas, mas destacadas.”  

                                                                                        Mantoan 

 



 
 

 
 

RESUMO 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço pertencente à 

Educação Especial. Ele é necessário para que os alunos com deficiência tenham 

uma educação de qualidade, de acordo com suas necessidades específicas. Dessa 

forma, é fundamental a formação de profissionais qualificados para desenvolver o 

atendimento de forma adequada. Assim, este trabalho visou realizar um diagnóstico, 

sobre o AEE oferecido nas redes municipal e estadual dos municípios de Alegre e 

Jerônimo Monteiro, através da realização de uma pesquisa bibliográfica e em nível 

de gestão referente aos AEE‟s oferecidos nas cidades objetos de estudo. Os 

resultados encontrados serviram de suporte para estabelecer uma relação entre a 

importância do AEE e a sua oferta bem como compreender se os AEE‟s oferecidos 

nos municípios apresentam as características previstas em documentos oficiais e 

leis, para o desenvolvimento de uma aprendizagem educacional com condições 

adequadas. As análises evidenciaram que há muito que se pensar e se fazer em 

relação à Educação Inclusiva. Que existe uma necessidade de ações que promovam 

de forma mais intensificada a relação do ensino das áreas específicas (Química e 

Ciências) e a Educação Especial.  

 

 

Palavras- chave: Atendimento Educacional Especializado. Inclusão. Aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 
 

De acordo com Laplane (2007), o contexto educacional vem sendo discutido durante 

muitos anos. A Educação Inclusiva está inserida neste contexto e aparece durante 

diversos momentos históricos. 

 

Foi apontada pela primeira vez pela Lei de Diretrizes de Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) de 1961. Naquela época, utilizava-se o termo “excepcionais” para 

se referir às pessoas com necessidades especiais, e a Educação Inclusiva era uma 

proposta a ser cumprida quando possível, ou seja, não era algo obrigatório.  

 

Na década 1990, a nova LDBEN instituiu a inclusão propriamente dita, garantindo 

por lei o direito às pessoas com deficiências de frequentarem a rede regular de 

ensino, sendo esta responsável por oferecer o atendimento especializado e as 

condições adequadas para a educação. 

 

Atualmente a legislação faz menção à Declaração de Salamanca de 1994, sendo 

esta, uma resolução, produto final da Conferência Mundial sobre as necessidades 

educacionais. 

 

Nessa Conferência, a política e a prática de inclusão de crianças, jovens e adultos 

com as mais diferentes necessidades educacionais especiais no sistema regular de 

ensino, são tidas como foco principal. 

 

Para se realizar o trabalho de inclusão escolar, as instituições escolares devem 

fornecer o Atendimento Educacional Especializado (AEE), que é um serviço 

pertencente à Educação Especial, e que tem fundamental importância na qualidade 

da aprendizagem educacional.  

 

Sendo garantido por lei, e de papel significativo no cenário educacional de pessoas 

com deficiência, será que o AEE tem sido oferecido nas escolas de nossa região? 
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Quais atividades são desenvolvidas? Os profissionais que trabalham no AEE tem as 

qualificações específicas? 

 

Assim, o presente trabalho visou diagnosticar qual AEE tem sido oferecido pelas 

redes municipal e estadual de Alegre e Jerônimo Monteiro, para que os alunos 

público alvo da educação especial, residindo nos centros dos municípios ou nas 

zonas rurais dos mesmos, tenham uma educação de qualidade, em especial nas 

disciplinas de ciência e química.  Para tanto, foi realizada uma pesquisa em nível de 

gestão, utilizando dados institucionais.  

 

O trabalho consta de três capítulos. O capítulo um é subdividido em três partes. A 

primeira é um breve contexto histórico sobre a Educação Especial e Inclusiva. A 

segunda refere-se exclusivamente ao AEE e a terceira faz menção ao AEE e o 

Ensino de Ciências e Química. 

 

O capítulo dois refere-se à metodologia utilizada no desenvolvimento da pesquisa, 

desde a sua fase de planejamento à análise dos dados. Por fim, o capítulo três 

apresenta a análise dos dados da pesquisa e sua relação com os referenciais 

teóricos usados no decorrer do trabalho. 
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CAPÍTULO 1- DISCUTINDO AS QUESTÕES CONCERNENTES A EDUCAÇÃO 

ESPECIAL E O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 

Acesso a Educação: um direito de todos 

 

O contexto educacional sofreu mudanças no âmbito da educação especial e 

inclusiva durante o passar dos anos. Discutir essas mudanças é uma tarefa difícil e 

complexa, porém necessária para a compreensão dos direitos concedidos às 

pessoas com algum tipo de necessidade especial e sua inserção no convívio social. 

 

Nos anos 1960, em diversos países, começou a surgir a discussão da integração 

educacional de pessoas excepcionais1, tendo como objetivo a reivindicação de um 

espaço escolar regular que oferecesse condições educacionais satisfatórias a todos 

(FREITAS, 2001). 

 

No Brasil, a inserção de crianças excepcionais no sistema geral de educação é 

mencionada também na década de 1960, com a LDBEN N.4.024 de 1961 (KASSAR, 

2007). A LDBEN de 1961 aponta, pela primeira vez, a Educação Inclusiva como algo 

não obrigatório, podendo ser cumprido apenas quando esta fosse possível.  

 

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que fôr possível, enquadrar-
se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. 
Art. 89. Tôda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos 
estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá 
dos poderes públicos tratamento especial mediante bôlsas de estudo, 
empréstimos e subvenções (BRASIL, 1961, p. 15). 
 

 

No ano de 1989, mudanças na Educação estabeleceram que as escolas teriam que 

ofertar de forma gratuita e obrigatória a Educação Especial. 

 

 

                                                           
1
  O termo “excepcionais” era uma terminologia utilizada na época para ser referir às pessoas com 

necessidades especiais. 



  13 
 

 
 

Em 1989, a Lei Federal 7853 – que institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos das pessoas com deficiência, disciplina a 
atuação do Ministério Público e define crimes – no item da Educação, prevê 
a oferta obrigatória e gratuita da Educação Especial em estabelecimentos 
públicos de ensino e prevê crime punível, com reclusão de um a quatro 
anos e multa para os dirigentes de ensino público ou particular que 
recusarem e suspenderem, sem justa causa, a matrícula de um aluno 
(RODRIGUES E MARANHE, 2008, p. 19). 
 

 

Na década de 1990, ocorreram diversos movimentos que lutaram pelo direito das 

pessoas público alvo da educação especial permanecerem nas escolas de ensino 

regular. Fazendo importante para esse período a LDBEN de 1996 e a Declaração de 

Salamanca de 1994. A Declaração é um documento que proclama que cada criança 

apresenta interesses, habilidades e necessidades únicas, sendo as escolas 

regulares inclusivas o melhor meio de evitar a discriminação. 

 

 toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 
oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, 
• toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades 
de aprendizagem que são únicas (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, 
p 1.). 

 

A Declaração afirma ainda que,  

 

 [...] Qualquer pessoa portadora de deficiência tem o direito de expressar 
seus desejos com relação à sua educação, tanto quanto estes possam ser 
realizados. Pais possuem o direito inerente de serem consultados sobre a 
forma de educação mais apropriadas às necessidades, circunstâncias e 
aspirações de suas crianças.  
3. O princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas deveriam 
acomodar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou outras. Aquelas deveriam 
incluir crianças deficientes e super-dotadas, crianças de rua e que 
trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças 
pertencentes a minorias lingüísticas, étnicas ou culturais, e crianças de 
outros grupos desavantajados ou marginalizados (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA, 1994, p.3).  

 

 

Hoje a responsabilidade pela oferta do atendimento escolar especializado é dever 

das redes municipais, estaduais e federais de ensino, e não mais das entidades 

filantrópicas. Com base em diversas leis e documentos internacionais, a escola tem 

como função favorecer o ingresso de todas as pessoas que buscam por uma 
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aprendizagem com qualidade satisfatória. Assim, os estabelecimentos oficiais de 

ensino regular devem oferecer estrutura física e educacional adequadas, incluindo 

assim a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE).     

 

                                  

Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

 

Para garantir uma educação de qualidade, com ênfase na educação inclusiva, as 

escolas ou instituições devem fornecer o Atendimento Educacional Especializado.  

AEE é um serviço pertencente à Educação Especial, destinado a oferta de serviços 

e recursos, que auxiliam na melhoria da aprendizagem e deve estar disponível em 

todos os níveis de ensino. Este direito está assegurado pela LDBEN de 1996, 

 

Art. 4º. O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: [...] III - atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na 
rede regular de ensino; (BRASIL, 1996, p,2 ). 
 

 

Segundo a Política Nacional de Educação Especial- PNEE (BRASIL, 2007, p.10), o 

AEE tem como função “identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 

considerando suas necessidades específicas”. 

 

Deve haver uma articulação entre AEE e ensino regular comum durante o processo 

de escolarização. As atividades desenvolvidas pelo AEE devem ser diferentes 

daquelas realizadas em sala de aula regular, porém não as devem substituir 

(BRASIL, 2007).  

 

O AEE é realizado, prioritariamente, na Sala de Recursos Multifuncionais da 
própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, podendo ser realizado, também, em centro de atendimento 
educacional especializado público ou privado sem fins lucrativos, 
conveniado com a Secretaria de Educação (BRASIL, 2008, p. 2.). 
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Segundo a PNEE (2007), o AEE deve oferecer diversas atividades e programas, tais 

como: 

 Programas de enriquecimento curricular; 

 Ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação- Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS) e Braille2. 

 Tecnologia assistiva (comunicação alternativa e os recursos de acessibilidade ao 

computador); 

 Orientação e mobilidade; 

 Preparação e disponibilização do material pedagógico. 

 

Para realização do AEE de forma a trazer benefícios aos alunos e a sua 

aprendizagem, é fundamental que os profissionais que realizem o atendimento 

possuam qualificações específicas. 

 

O atendimento educacional especializado é realizado mediante a atuação 
de profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua 
Brasileira de Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade escrita como 
segunda língua, do sistema Braille, do Soroban, da orientação e mobilidade, 
das atividades de vida autônoma, da comunicação alternativa, do 
desenvolvimento dos processos mentais superiores, dos programas de 
enriquecimento curricular, da adequação e produção de materiais didáticos 
e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e não ópticos, da 
tecnologia assistiva e outros (BRASIL, 2007, p. 11). 

 

Visando o desenvolvimento de uma educação de qualidade, e partindo do princípio 

de igualdade, os sistemas de ensino devem proporcionar o acesso a espaços 

comuns e processos educacionais inclusivos e ainda uma interação entre famílias e 

comunidade. 

 

Em linhas gerais, o AEE é o atendimento realizado preferencialmente na rede de 

ensino regular, que apoia e potencializa o desenvolvimento educacional dos alunos, 

promove adequação aos materiais didáticos pedagógicos de acordo com a 

necessidade de cada aluno e conta com a atuação de profissionais capacitados para 

melhor utilização dos recursos disponíveis. 

                                                           
2 Braille é um sistema de escrita e leitura em relevo, utilizado por pessoas cegas ou com baixa visão. 
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Dialogando o AEE e o Ensino de Ciências e Química 

 

Existem visões diferentes sobre o ensino de Química e Ciências no processo 

educacional. Para Silva e Moura (2012), o papel do ensino de Ciências e Química é 

o de colaborar para a compreensão do mundo e suas transformações, colocando o 

homem como indivíduo participativo.  

 

O ensino de Química e Ciências é importante para a vida das pessoas, pois auxilia a 

compreender o mundo que nos cerca, uma vez que se encontram presentes em 

tudo a nossa volta: alimentos, roupas, remédios, construções...   

 

Tendo em vista a relevância dos conhecimentos da área de Química e Ciências, as 

escolas necessitam de professores que possuam formação adequada para ministrar 

as aulas. Assim, é preciso uma reflexão acerca da formação inicial e continuada dos 

professores, principalmente dos professores da educação inclusiva. 

 

Os conteúdos das disciplinas em questão são constituídos de modelos e fórmulas 

estruturais. Para o ensino de Ciências e Química a alunos deficientes visuais, por 

exemplo, encontram-se disponíveis poucos materiais no sistema Braille, dificultando 

assim uma apresentação dos conteúdos de forma mais didática.   

 

Muitos professores utilizam materiais alternativos tais como palitos, bolas de isopor, 

EVA, entre outros, para ajudar na visualização dos conteúdos como modelos 

atômicos, átomos e moléculas e tipos de ligações (RODRIGUES et al, 2011). 

 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial, para que os alunos 

surdos sejam incluídos nas escolas regulares e cursem as disciplinas ofertadas, será 

desenvolvida no ensino escolar LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) e Língua 

Portuguesa, ou seja, uma educação bilíngue. 

 

Porém, o principal problema enfrentado na educação dos surdos é justamente a 

aquisição da leitura e da escrita do português.  
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O aluno surdo, não adquire a linguagem oral de forma espontânea, tendo 
portanto, desempenho na escrita e na interpretação da língua portuguesa 
extremamente precários, gerando barreiras na comunicação com os 
ouvintes e, consequentemente de socialização (SILVA e MOURA, 2012, 
p.1). 

 

A Educação bilíngue na escola nem sempre ocorre de maneira efetiva, pois os 

professores em sua maioria não estão bem preparados para trabalhar com alunos 

surdos, e acabam ignorando as limitações impostas pela deficiência e as aulas 

acabam sendo basicamente voltadas para os alunos ouvintes (SILVA e MOURA, 

2012).  

 

Considera-se importante incluir também nessa discussão a dificuldade em encontrar 

pesquisas que abordem o Ensino de Química e Ciências a alunos que possuem 

TGD (Transtornos Globais do Desenvolvimento) e a alunos com deficiência mental.  

Sabe-se, entretanto, que assim como os demais alunos, estes têm o direito de 

frequentar a escola regular e ser incluídos em classes de aulas com os alunos da 

mesma faixa etária, mesmo que possuam tempos diferentes de aprendizagem. Em 

relação à aprendizagem escolar, o AEE deve estar presente para auxiliar na 

identificação das potencialidades dos alunos e auxiliar na aprendizagem do mesmo. 

 

Considerando os aspectos mencionados até o momento, constata-se que, além da 

pouca produção de materiais didáticos voltado para o público alvo da educação 

especial, a falta de preparação dos professores para receber alunos com 

necessidades educativas especiais é muito grande. Além de não saberem lidar com 

os alunos, apresentam dificuldades em utilizar os poucos materiais didáticos 

adaptados que existem.  Entra em questão a importância do AEE nas escolas, 

auxiliando na aprendizagem dos alunos.   

 

Na LDBEN de 1996, Art. 59, Inciso III está previsto: “professores com especialização 

adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 

professores regulares capacitado para a integração desses educando nas classes 

comuns” (BRASIL, 1996, p. 22). 
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A presença de professores habilitados na área permite um planejamento mais 

adequado do ensino para os alunos da educação especial, de acordo com suas 

necessidades. No AEE são oferecidas diversas atividades que podem contribuir para 

uma melhoria gradativa da aprendizagem, porém o trabalho entre o profissional e o 

aluno com deficiência deve contar também com o apoio e com a relação com a 

professora da sala de aula.  

 

Para o ensino de Ciências e Química, o AEE deve fornece estímulo visual, LIBRAS, 

o sistema de comunicação bilíngue, sistema de códigos (Braille), desenhos e 

gráficos em alto relevo, fontes ampliadas, acessibilidade arquitetônica, considerar as 

capacidades intelectuais de cada indivíduo, além de recursos tecnológicos, que vão 

favorecer o conhecimento e a aquisição de termos científicos. 

 

Diante do contexto apresentado, surgem algumas perguntas: qual AEE tem sido 

oferecido ao público alvo da educação especial que cursam as disciplinas de 

Química e Ciências nas cidades de Alegre e Jerônimo Monteiro? O público que 

reside em zonas rurais está tendo acesso ao AEE? Os profissionais que trabalham 

no AEE têm as qualificações adequadas? Essas perguntas são importantes para se 

refletir a respeito da educação escolar que está sendo ofertada aos alunos público 

alvo da educação especial nas cidades mencionadas, para que estes tenham uma 

boa aprendizagem nas disciplinas em questão e assim compreendam melhor o 

mundo que os cercam. 
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CAPÍTULO 2- CAMINHOS DA PESQUISA 

 

O trabalho em questão, com base nas bibliografias pesquisadas é resultado de uma 

reflexão do contexto histórico da Educação Especial e do movimento de inclusão. 

Utiliza-se de uma análise da situação dos AEE‟s com o objetivo de identificar o que 

está sendo ofertado aos alunos público alvo da educação especial, para que os 

mesmos tenham uma educação de qualidade. 

 

A pergunta inicial que desencadeou toda a pesquisa foi: “Qual atendimento 

educacional especializado tem sido oferecido pelas redes municipal e estadual de 

ensino nos municípios de Alegre e Jerônimo Monteiro aos alunos público alvo da 

educação especial, visando o aprendizado nas disciplinas de ciências e química?” 

  

Para responder a essa questão e atingir os objetivos estabelecidos, foi realizada 

uma pesquisa em nível de gestão na Secretaria de Educação do município de 

Alegre e Superintendência de Cachoeiro de Itapemirim. 

 

A Secretaria de Educação compreende a rede municipal de ensino e abrange 

somente a disciplina de ciências. A Superintendência de Cachoeiro de Itapemirim 

compreende a rede de educação estadual, e abrange a disciplina de química no 

município de Jerônimo Monteiro.  

 

O agendamento das entrevistas foi feito por intermédio telefônico, diretamente com 

os responsáveis pelo setor de Educação Especial.  Nos dias agendados nos 

encontramos com os profissionais e realizamos uma conversa sobre as ações 

desenvolvidas, assim como o preenchimento de questionários. Os questionários 

utilizados estão dispostos logo abaixo. 

 

Para a área de Educação Especial: 

1. Nos municípios de Alegre e Jerônimo Monteiro, as escolas oferecem o AEE? 

2. Em qual turno é ofertado o AEE? 

3. As pessoas com deficiências que residem nas zonas rurais têm acesso ao AEE? 

4. Os alunos do EJA (Ensino de Jovens e Adultos) têm acesso ao AEE? 
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5. Os profissionais que atuam no AEE têm qualificações específicas para as funções 

que desempenham?  

6. Geralmente qual o perfil do profissional que trabalha no AEE? 

7. Quais atividades são desenvolvidas com os alunos?   

8. No ensino de Química e Ciências o que se tem trabalhado com os alunos a fim de 

melhorar a aprendizagem nessas disciplinas na sala de aula? 

9. E no AEE? 

10. Existem materiais/recursos específicos para o Ensino de Ciências e Química 

no AEE? 

 

Para a área específica (Química e Ciências): 

1. Nos encontros de área3 tem sido ofertada formação que discute as 

especificidades do público alvo da Educação Especial com os professores de 

Química e Ciências? 

2. Existe alguma discussão sobre o AEE e sua relação com o Ensino de Química e 

Ciências? 

3.  São dadas orientações aos professores sobre o trabalho colaborativo entre 

professor especialista e o professor regente? 

4. A Equipe responsável pela área de Ciências e Química tem se preocupado em 

discutir adaptação curricular e avaliação dos alunos público alvo da Educação 

Especial com os professores regentes? 

5. A Equipe responsável pela área de Ciências e Química tem se preocupado em 

discutir adaptação curricular e avaliação dos alunos público alvo da Educação 

Especial com os professores do AEE? 

 

O desenvolvimento da pesquisa teve como base uma abordagem qualitativa e de 

caráter descritivo. De acordo com OLIVEIRA (2010), uma abordagem qualitativa, é 

assim conceituada, 

 

[...] processo de reflexão e análise da realidade através da utilização de 
métodos e técnicas para compreensão detalhada do objeto de estudo em 
seu contexto histórico e /ou segundo sua estruturação. Esse processo 
implica em estudos segundo a literatura pertinente ao tema, observações, 

                                                           
3
 Esse termo é utilizado para se referir ao encontro de áreas específicas, no caso, área de ensino em química e 

ciências. 
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aplicação de questionários, entrevistas e análises de dados, que deve ser 
apresentada de forma descritiva. (OLIVEIRA, 2010, p.37) 

 

Ainda para a OLIVEIRA (2010), uma pesquisa descritiva, é aquela que realiza uma 

profunda análise da realidade, através de uma descrição detalhada dos fatos 

pesquisados. 

 

Para Best (1972, p.12-13 citado por MARCONI e LAKATOS, 2008, p.6), uma 

pesquisa classificada como descritiva apresenta a característica assim definida, 

“„Delineia o que é‟- aborda também quatro aspectos: descrição, registro, análise e 

interpretação de fenômenos atuais, objetivando o seu funcionamento no presente.”  

 

Os quatro aspectos mencionados acima foram fundamentais no decorrer da 

pesquisa: (I) descrição do que é o AEE; (II) registro dos questionários direcionados à 

Superintendência e a Secretaria de Educação; (IV) análise dos questionários e (IV) 

interpretação dos dados encontrados, comparando-os com as bibliografias 

pesquisadas.  

 

Os resultados encontrados na pesquisa foram analisados de forma descritiva, ou 

seja, não foi feita a quantificação das respostas, mas sim uma análise sobre o que 

foi mencionado através questionários.  Para a transcrição da respostas, foram 

utilizados nomes fictícios para preservação da identidade das entrevistadas: 

 

QUADRO 1 – Nomes Fictícios utilizados nas análises dos dados da pesquisa. 

Ana Entrevistada do município de Alegre, responsável 

pelo setor de Educação Especial 

Júlia 

 

Entrevistada do município de Cachoeiro de 

Itapemirim. 

Luana Entrevistada do município de Alegre, responsável 

pelo setor referente às áreas específicas 

Maria Entrevistada do município de Cachoeiro de 

Itapemirim. 
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CAPÍTULO 3- ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

 

Ao desenvolver uma pesquisa, é relevante que esta apresente significado científico 

e social, assim, deve ser evidenciada a contribuição da pesquisa ao conhecimento 

que já se encontra acessível e a escolha de assuntos/temas que estejam inseridos 

na pratica social (ANDRÉ, 2001). 

 

O trabalho em questão considerou a realidade vivida nos municípios em estudo, 

Alegre e Jerônimo Monteiro,  assim como os direitos previstos em leis e documentos 

ao público alvo da Educação Especial e analisou as respostas obtidas pela 

pesquisadora através dos questionários. 

 

Educação Especial e o AEE 

Em entrevista à Secretaria de Educação do Município de Alegre e a 

Superintendência de Cachoeiro de Itapemirim, as responsáveis pelas áreas de 

Educação Especial afirmaram que há oferta do AEE. 

 

Na cidade de Alegre, o atendimento é realizado nas escolas municipais em contra 

turno ao período escolar regular. Em Jerônimo Monteiro, o atendimento também 

ocorre em contra turno e ainda é realizado um trabalho colaborativo em turno 

regular, em uma escola da rede estadual de ensino.  

 

O trabalho colaborativo ocorre dentro da sala de aula comum e envolve o 

compartilhamento de decisões entre o professor regular e o professor do AEE, 

visando melhorar as práticas pedagógicas inclusivas.  

 

Percebe-se que tanto o Ensino Municipal quanto o ensino Estadual se preocupam 

em oferecer o AEE. Ou seja, tanto a rede municipal quanto a estadual, cumprem 

com a legislação que garante o direito das pessoas público alvo da Educação 

Especial em relação à oferta do atendimento.  
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Quando questionadas sobre o oferecimento do AEE para pessoas deficientes 

residentes em zonas rurais, obtivemos uma resposta negativa por parte da 

entrevistada do município de Alegre. Segundo Ana4, os alunos pertencentes à zona 

rural do município não tem acesso ao AEE, pois o maior desafio encontrado é em 

relação à locomoção até a cidade, sendo o transporte quase que inviável. Já em 

relação à rede estadual, Jerônimo Monteiro oferece o AEE aos residentes das zonas 

rurais. O aluno nesta situação passa praticamente o dia na escola: em um turno 

realiza o AEE e em outro turno o ensino regular. A escola oferece transporte e 

refeições para esses alunos. 

 

Para Alegre, o desafio é o transporte, que não há como buscar o aluno para o AEE, 

levá-lo para casa e trazê-lo novamente para a escola para cursar o ensino regular. 

Para resolver esse problema uma possível solução seria a mesma adotada pela 

escola de Jerônimo Monteiro. O transporte buscar o aluno pela manhã e este só 

retornar a sua residência ao fim do dia, realizando o AEE e o Ensino Regular, e a 

escola forneceria a alimentação necessária esses alunos.  A participação dos pais 

em reconhecer a importância do AEE para seus filhos também se faz necessária, 

visto que se eles não percebem a necessidade do atendimento, não podem auxiliar 

no processo educacional.  

 

Os alunos do EJA, em ambas localidades, tem acesso ao AEE. Em Jerônimo 

Monteiro, caso o aluno trabalhe e não possa frequentar o atendimento no contra 

turno, ele tem o trabalho colaborativo no turno regular, a escola nunca teve 

problemas quanto a isso.   

 

Percebemos novamente o cumprimento da lei pelas redes de ensino, visto que a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 em seu Art. 4°, Inciso 

VII garante:  

VII- oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 
características e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola; (BRASIL, 1996, p. 2).  

 

                                                           
4
 Ana é um nome fictício utilizado para preservar a identidade da entrevistada do município de Alegre. 
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Em relação à formação específica dos profissionais que atuam no AEE, obtivemos 

respostas afirmativas para ambos os municípios. Porém em Jerônimo Monteiro, a 

escola precisava de uma intérprete e não conseguiram, encontraram uma pessoa 

que tinha conhecimento em LIBRAS e efetuaram a contratação, foi uma exceção, 

pois era um caso emergencial. 

 

Dando continuidade aos questionamentos, ao serem indagadas sobre o perfil do 

profissional que trabalha no AEE, Ana nos respondeu que o profissional deve ser 

professor com experiência em APAE (Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais) ou Pestalozes, ter uma formação oferecida pelo MEC (Ministério da 

Educação) em AEE. Segundo Ana, o professor especialista em Educação Especial 

deve ter a experiência em APAE‟s. Júlia5 informou que o profissional deve ser 

graduado com cursos de especialização de acordo com a deficiência específica, ter 

identificação com o trabalho, participar de reuniões periódicas de planejamento, 

estabelecer parcerias com o professor regular, etc. 

 

Segundo Brasil (2008, p. 4) “[...] o professor deve ter formação inicial que o habilite 

para o exercício da docência e formação específica na educação especial, inicial ou 

continuada”. E a LDBEN de 1996 em seu Art. 59, Inciso III, sanciona: 

 

III- professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
(BRASIL, 1996, p. 22) 

 

Percebemos que o perfil do profissional é traçado por ambas entrevistadas, 

ressaltando a formação e especialização voltada apenas para as deficiências dos 

alunos, não foi citado pelas entrevistadas que o profissional que atua no AEE deve 

ter conhecimento específico nas áreas de licenciatura.  

 

O estabelecimento de parcerias entre os professores do AEE e do ensino regular é 

importante, pois o AEE não é um reforço escolar, é um atendimento que tem por 

                                                           
5
 Júlia é um nome fictício utilizado para preservar a identidade da entrevistada do município de Cachoeiro de 

Itapemirim. 
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objetivo melhorar a aprendizagem escolar do público alvo da educação especial, 

partindo do princípio de igualdade.   

 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial, o AEE tem caráter 

complementar e suplementar para garantir ao aluno público alvo da Educação 

Especial sua inclusão na escola regular.    

 

Indagada sobre quais atividades eram desenvolvidas com os alunos no AEE, Ana 

informou que são realizados trabalhos dentro das necessidades básicas, para que o 

aluno seja visto como “igual” na sala regular. Um exemplo citado, se o aluno tiver 

dificuldade em leitura, serão desenvolvidas ações que despertem a leitura. Júlia 

acrescentou que elaboram exercícios que envolvem jogos, computadores, reconto 

de histórias... Maior diversidade de atividades, que possam valorizar as habilidades 

de cada aluno dependendo da deficiência que possuir. 

 

A PNEE (BRASIL, 2007, p. 10) descreve que entre as atividades a serem 

desenvolvidas no AEE, devem ser fornecidos “[...] programas de enriquecimento 

curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e 

sinalização e tecnologia assistiva”.  De acordo com as Diretrizes Operacionais da 

Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 

Básica: 

 

Consideram-se serviços e recursos da educação especial àqueles que 

asseguram condições de acesso ao currículo por meio da promoção da 

acessibilidade aos materiais didáticos, aos espaços e equipamentos, aos 

sistemas de comunicação e informação e ao conjunto das atividades 

escolares (BRASIL, 2008, p. 1). 

 

 

Devemos ressaltar novamente a importância de parcerias entre os professores do 

AEE e do ensino regular, pois reconhecer as fragilidades e potencialidades dos 

alunos no AEE é importante no processo de aprendizagem escolar, visto que de 

acordo com a necessidade específica de cada aluno, pode-se criar recursos para 

eliminar os desafios para a plena participação dos alunos no cenário escolar. 
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Ensino de Química e Ciências e o AEE 

 

Sabemos que para o ensino de disciplinas específicas, tendo como exemplo o 

Ensino de Ciências e Química, existe uma dificuldade em encontrar materiais 

didáticos adaptados, além da inadequação da formação destinada aos professores 

para receber alunos com necessidades educativas especiais, pois em sua maioria 

apresentam dificuldades em manusear os materiais didáticos adaptados existentes.   

 

Nesse cenário, visando saber o que se tem trabalhado com os alunos no ensino de 

Química e Ciências a fim de melhorar a aprendizagem dessas disciplinas em sala de 

aula, as respostas obtidas nos questionários foram vagas. 

 

Ana nos informou que os professores tentam adequar o conteúdo ao aluno, através 

de aulas mais expositivas, utilizando figuras e desenhos e relacionando o conteúdo 

com a realidade onde o aluno vive. Isso no Ensino de Ciências, já que a rede 

municipal não oferece o Ensino de Química por não ofertar escolas de Ensino 

Médio.  Entendemos que a resposta fornecida foi para o ensino dos alunos de forma 

geral, a entrevistada não nos disse nada em relação a alunos com deficiências de 

forma específica.  

 

Júlia afirmou que:  

 

-“Este é um questionamento que deveria ser feito na própria escola com as 
professoras das disciplinas, pois elas que desempenham as atividades. 
Mas, é dada orientação para que haja parceria entre os professores do AEE 
e do ensino regular, que os materiais, por exemplo, tabelas periódicas  
sejam adaptados, utilizados materiais em alto relevo...”   
 
 
 

Compreende-se que a entrevistada informou as orientações que são repassadas às 

professoras. Entretanto, a resposta nos pareceu incerta, uma vez que não é possível 

saber o que ocorre de fato na prática, dentro da sala de aula.  

 

Em relação ao que se tem trabalhado no AEE com os alunos, também a fim de 

melhorar a aprendizagem no Ensino de Química e Ciências, as entrevistadas 

destacaram que o AEE ajuda na adequação e adaptação dos materiais didáticos, 
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identifica as dificuldades e potencialidades dos alunos, tentando melhorar a 

aprendizagem através da parceria com o professor do ensino regular. Olhando 

sempre o aluno ele por ele mesmo. 

 

Quanto à existência de materiais/recursos específicos para o Ensino de Ciências e 

Química no AEE, as instituições possuem alguns materiais. Júlia relatou: 

 

“A escola de Jerônimo Monteiro possui softwares, o livro que não está em 
Braille (Mac-Deise) faz a tradução e o aluno pode usar a máquina de Braille, 
tem impressora em BRAILLE (só não é utilizada, pois não há alunos cegos), 
soroban, materiais didáticos em LIBRAS, existem parcerias entre os 
professores, intérprete e avaliação adaptada”. 

 

A questão da formação do professor é importante nesse contexto, uma vez que os 

professores habilitados nas disciplinas específicas possuem mais habilidades, pois 

conhecem os conteúdos de forma mais profunda. Porém ainda há dificuldades em 

se trabalhar a inclusão devido à falta de habilidade dos professores em adequação 

dos materiais didáticos. 

 

De acordo com Silva (2009), é necessária uma qualificação profissional para se 

trabalhar na perspectiva da inclusão. Os sistemas de formação docente devem 

capacitar os professores através de formação inicial e continuada que relacione os 

conhecimentos às habilidades que os professores já possuem, para que estes 

possam trabalhar o ensino inclusivo de acordo com as necessidades de 

aprendizagem de cada aluno. 

 

 

Ensino de Química e Ciências e sua relação com a Educação Especial  

 

Ao entrevistar as representantes da Secretaria de Educação do Município de Alegre 

e da Superintendência Regional de Cachoeiro de Itapemirim agora com ênfase nas 

áreas Específicas do Ensino de Química e Ciências, as respostas obtidas no 

contexto geral foram superficiais.  
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Quando indagadas quanto à ofertada de formação que discute as especificidades do 

público alvo da Educação Especial com os professores de Química e Ciências, 

Maria6 nos deu uma resposta negativa e justificou dizendo que a demanda é grande, 

e que essa é uma limitação encontrada. Ainda estão em processo de construção de 

Políticas Públicas para essa formação específica e os próprios professores do 

ensino regular pedem isso. E complementou dizendo que há uma oferta na área de 

formação de deficiência auditiva, fora do horário de trabalho. Luana7 nos disse que 

existe uma oferta de formação, que a discussão sobre o assunto, ocorre nas 

reuniões de planejamento coletivo e depois nas reuniões por área, porém não disse 

quais são as formações ofertadas. 

 

Dando prosseguimento à entrevista, quanto à existência de alguma discussão sobre 

o AEE e sua relação com o ensino de Química e Ciências, Maria nos forneceu uma 

resposta negativa e justificou dizendo que existe primeiramente sobre as 

deficiências específicas. Por outro lado, em Alegre existe essa discussão e ela 

acontece nos planejamentos, visando à adequação curricular, fornecimento de curso 

para os professores regentes, etc. 

 

Em Alegre assim como em Jerônimo Monteiro, os professores são orientados sobre 

trabalho colaborativo entre professor regente e professor especialista. Segundo 

Maria, as orientações são para estabelecer parceria, uma rede de troca de 

conhecimentos dentro da escola, envolvendo toda a comunidade escolar. O aluno 

não é de um professor regular ou do professor do AEE. Ele é aluno da escola.  

 

Referente à preocupação entre a equipe responsável pela área de Química e 

Ciências, sobre adaptação curricular e avaliação dos alunos público alvo da 

Educação Especial, Luana revelou que existe sim essa preocupação e que existem 

cursos sobre adequação curricular para os professores.  

 

                                                           
6
  Maria é um nome fictício utilizado para preservar a identidade da entrevistada do município de Cachoeiro de 

Itapemirim.  
7
  Luana é um nome fictício utilizado para preservar a identidade da entrevistada do município de Alegre. 
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Sendo dividida por regência de acordo com a modalidade de ensino (Ensino Básico, 

Ensino de Jovens e Adultos, Educação Especial,...) a Superintendência, não possui 

área específica, portanto não foi possível discutir a questão mencionada acima.  

 

 Em Alegre, há realização de planejamentos entre os professores do AEE, com a 

presença da psicóloga, juntamente com a equipe responsável pelo Ensino de 

Ciências para discutir adaptação curricular e avaliação dos alunos público alvo da 

Educação Especial com os professores do AEE.  

 

A Superintendência, apesar de não ter uma área específica para discutir essa 

questão, por ser dividida por regência de acordo com a modalidade de ensino, 

orienta para que haja essa preocupação dentro na escola. 

 

As respostas obtidas nos questionários voltadas para a áreas especificas do ensino 

de Química e Ciências, demonstram que há muito o que se discutir em relação à 

formação dos professores. Existe a necessidade de ações que promovam de forma 

mais intensificada a relação do ensino das áreas específicas e a Educação Especial.  

 

Vale destacar que em Alegre não existem alunos com dificuldades nas áreas 

específicas, pois a maioria dos alunos desiste antes de chegar as essas disciplinas 

por vergonha.  

 

Para Silva (2009),  
 

A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais no ensino 
requer uma revisão conceitual da estrutura curricular dos cursos de 
formação de professores. A proposta da educação inclusiva é baseada na 
adaptação curricular, realizada através da ação de uma equipe 
multidisciplinar que oferece suporte tanto ao professor quanto ao aluno com 
necessidades especiais, por meio do acompanhamento, estudo e pesquisa 
de modo a inseri-lo e mantê-lo na rede comum de ensino em todos os seus 
níveis (SILVA, 2009, p. 46). 
 

Ainda para Silva,  
 
 

A medida que as leis sugerem e a sociedade cobra um ensino adaptado às 
diferenças e às necessidades individuais, os educadores precisam estar 
habilitados para atuar de forma competente junto aos alunos inseridos, nos 
vários níveis de ensino. (SILVA, 2009, p.63) 
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Como mencionado por Silva (2009) e de acordo com as legislações vigentes, a 

escola deve fornecer todos os subsídios necessários para manter o aluno na rede 

comum de ensino em todos os níveis de escolarização. Isso reforça o discurso da 

necessidade de maior interação comunidade escolar, pais e comunidade social além 

de maior preparação dos professores regentes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante alguns anos vem sendo discutidas concepções sobre a Educação Inclusiva 

no contexto educacional.  Discussões complexas, porém fundamentais para se 

compreender os direitos concedidos ao público alvo da Educação Especial.  

 

Vimos, com base em decretos e leis, como a LDBEN de 1996, que as pessoas com 

deficiências têm o direito de frequentarem a rede regular de ensino, sendo a escola 

responsável por oferecer as condições necessárias para a educação.  

 

A escola, por meio de práticas pedagógicas, deve favorecer o ingresso e 

permanência de todas as pessoas que buscam por uma aprendizagem, possuir 

estruturas físicas e educacionais adequadas e ainda, ofertar o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). 

 

O AEE tem fundamental importância na qualidade da aprendizagem, deve estar 

disponível em todos os níveis de ensino e oferecer diversas atividades e programas 

que irão eliminar as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando 

suas necessidades específicas. 

 

Durante o processo de escolarização deve haver uma parceria entre AEE e ensino 

comum, partindo do pressuposto que  o AEE não é um reforço escolar, é um serviço 

que apóia e potencializa o desenvolvimento educacional dos alunos. 

 

Uma exigência prevista legalmente para a realização do AEE de maneira a 

beneficiar o aluno em sua aprendizagem é que os profissionais atuantes no 

atendimento tenham formações específicas. 

 

A formação específica do profissional atuante seja no ensino regular ou no AEE, faz-

se importante para atingir o melhor aprendizado por parte dos alunos, valorizando 

suas potencialidades no cenário educacional e social.  
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Através da pesquisa foi evidenciado que em relação à Educação Especial há uma 

preocupação em promover a Educação Inclusiva nas escolas e fornecer meios 

educacionais (materiais, AEE, parcerias,...) adequados. 

 

Isso em um contexto geral da escola, quando a discussão é voltada para áreas 

específicas, principalmente no ensino de disciplinas que utilizam modelos e fórmulas 

como a química existe uma dificuldade tanto na adaptação do material didático 

quanto na discussão acerca do ensino dessas disciplinas.  

 

Há necessidade de melhor formação dos profissionais regentes. Além disso, o 

estabelecimento de parceria entre professor regente/professor AEE é importante  

auxiliar e identificar as maiores dificuldades e potencialidades dos alunos público 

alvo da Educação Especial, melhorando a aprendizagem e incentivando a 

continuação nas séries posteriores. 

 

Diante das observações e análises da pesquisa, também foi diagnosticado a 

dificuldade para a realização do AEE pelas pessoas residentes das zonas rurais, 

pois nem todos estão tendo acesso ao atendimento.  Cabe então pensar maneiras 

de solucionar esse problema já que o AEE é um direito garantido por lei a essas 

pessoas. 

 

Os profissionais que trabalham no AEE nos municípios de Alegre e Jerônimo 

Monteiro têm as qualificações adequadas voltadas para as deficiências específicas 

dos alunos e não foi mencionada a necessidade de formações específicas nas áreas 

de licenciatura.  A LDBEN (1996, Art.59 - Inciso III) traz que essas formações 

específicas devem ser em ambas as áreas: “[...] nível médio ou superior, para 

atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados 

para a integração desses educandos nas classes comuns;” 

 

Os argumentos apresentados neste trabalho trazem uma reflexão direcionada para o 

atual cenário da Educação Especial em nossa região, indicando que há muito que se 

pensar e se fazer em relação à Educação Inclusiva. Pensar um ensino de qualidade 
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significa pensar em todos os meios e formas de promover a aprendizagem do aluno, 

independentemente se este aluno apresenta ou não uma deficiência.  
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